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INTERES. : G F B
INTERES. : A N A
INTERES. : J S R L
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONFIRMADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI Nº 14.195/2021. ALTERAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. "EXTINÇÃO SEM ÔNUS". 
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do 
princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em razão do 
reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do CPC/15). 
Todavia, após a alteração promovida pela Lei n. 14.195/2021, publicada em 
26/8/2021, que alterou o § 5º do art. 921 do CPC/15, não será 
imputado nenhum ônus às parte s quando reconhecida a referida prescrição. 
Precedentes.
2. Hipótese em que a sentença de extinção do feito em decorrência da 
prescrição intercorrente foi prolatada em 10/12/2021, correta a aplicação do 
art. 921, § 5º, do CPC.
Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONFIRMADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI Nº 14.195/2021. ALTERAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. "EXTINÇÃO SEM ÔNUS". 
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do 
princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em razão do 
reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do CPC/15). 
Todavia, após a alteração promovida pela Lei n. 14.195/2021, publicada em 
26/8/2021, que alterou o § 5º do art. 921 do CPC/15, não será 
imputado nenhum ônus às parte s quando reconhecida a referida prescrição. 
Precedentes.
2. Hipótese em que a sentença de extinção do feito em decorrência da 
prescrição intercorrente foi prolatada em 10/12/2021, correta a aplicação do 
art. 921, § 5º, do CPC.
Agravo interno improvido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por J D DA C F contra decisão 
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monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial em razão da Súmula n. 568/STJ (fls.653-655).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL assim ementado (fl. 566):
 

EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA – PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE – ATRIBUIÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA – NOVEL REGRA DO ART. 921, §5º, 
DO CPC/15 – IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO 
DE QUALQUER DAS PARTES AO PAGAMENTO DAS 
VERBAS SUCUMBENCIAIS – SENTENÇA MANTIDA 
– RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

 
 

Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que a decisão deve ser reformada, pois o afastamento do 

ônus sucumbenciais somente deve ocorrer quando for reconhecida, de ofício, a prescrição 

intercorrente, o que não ocorreu nos autos, uma vez que foi o executado quem provocou o 

juízo acerca do lapso prescricional. 

Nesse sentido, aduz que "Assim, quando a extinção do processo decorre da 

atuação do advogado da parte, a condenação do vencido aos ônus sucumbenciais não é 

afastada. Com efeito, a condenação aos ônus sucumbenciais é direito subjetivo do 

advogado do vencedor de ser remunerado pela sua atuação detida no processo" (fl. 663).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 670-

676).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a parte não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão agravada. 

Irresigna-se a parte com a decisão que, nos termos da recente jurisprudência 

desta Corte Superior, afastou a condenação ao pagamento de custas e honorários de 

sucumbência, nos termos do art. 921, § 5º, do CPC/2015, em razão do reconhecimento da 
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prescrição intercorrente. 

Afirma que só pode ocorrer o afastamento do ônus quando o 

reconhecimento ocorre de ofício, o que não foi o caso dos autos.

Ocorre que o dispositivo legal não estabelece que somente seria aplicado 

em caso do reconhecimento de ofício, mas sim previu que o Juízo “poderá” reconhecê-

lo “de ofício” e, seguidamente, dispõe que “sem ônus para as partes.”

Importante repisar o entendimento desta Terceira Turma acerca do tema: 

"Todavia, após a alteração promovida pela Lei nº 14.195/2021, publicada em 26/8/2021, 

faz-se necessário rever tal posicionamento [princípio da causalidade], uma vez que o §5º 

do art. 921 do CPC/15 dispõe expressamente que não serão imputados quaisquer 

ônus às partes quando reconhecida referida prescrição". Grifei. (REsp n. 

2.025.303/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/11/2022, 

DJe de 11/11/2022.) 

Desse modo, vê-se que não há como prosperar tal fundamento. 

Assim, consoante recente jurisprudência desta Corte, "nas hipóteses em que 

prolatada sentença de extinção do processo com resolução do mérito, após 26/08/2021, 

em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 924, IV, do CPC/15), é de 

ser reconhecida a ausência de ônus às partes, a importar na ausência de condenação ao 

pagamento de custas e honorários de sucumbência, nos termos do art. 921, § 5º, do 

CPC/2015" (REsp n. 2.060.319/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 9/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

A propósito, a ementa do referido julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS 
PROCESSUAIS E DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO CABIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 
14.195/2021.
1. Execução de título extrajudicial ajuizada em 21/08/2012, 
da qual foi extraído o presente recurso especial interposto 
em 05/01/2023 e concluso ao gabinete em 04/04/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se, após a 
alteração do art. 921, § 5º, do CPC/15, promovida pela Lei 
nº 14.195/2021, o reconhecimento da prescrição 
intercorrente e a consequente extinção do processo obstam 
a condenação do executado ao pagamento de 
custas processuais e de honorários sucumbenciais.
3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da 
aplicação do princípio da causalidade na hipótese de 
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extinção do processo em razão do reconhecimento da 
prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do CPC/15). 
Todavia, após a alteração promovida pela Lei nº 
14.195/2021, publicada em 26/8/2021, que alterou o § 5º do 
art. 921 do CPC/15, não serão imputados quaisquer ônus às 
partes quando reconhecida a referida prescrição.
4. A legislação que versa sobre honorários advocatícios 
possui natureza híbrida (material-processual), de modo que 
o marco temporal para a aplicação das novas regras 
sucumbenciais deve ser a data de prolação da sentença (ou 
ato jurisdicional equivalente, quando diante de processo de 
competência originária de Tribunal). Assim, nas hipóteses 
em que prolatada sentença de extinção do processo, após 
26/08/2021, em razão do reconhecimento da prescrição 
intercorrente (art. 924, IV, do CPC/15), não é cabível a 
condenação ao pagamento de custas e honorários de 
sucumbência (art. 921, § 5º, do CPC/2015).
5. Hipótese em que a sentença extinguiu o processo em 
28/04/2022, ante o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, e, quando do julgamento da apelação do 
exequente/recorrido, o recorrente/executado foi condenado 
ao pagamento de honorários sucumbenciais, o que é 
descabido.
6. Recurso especial conhecido e provido.(REsp n. 
2.060.319/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

 
No caso dos autos, tendo sido prolatada a sentença de extinção do feito em 

decorrência da prescrição intercorrente em 10/12/2021 (fls. 499-502), correta a aplicação 

do art. 921, § 5º, do CPC.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : B DO B S
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
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INTERES. : G F B
INTERES. : A N A
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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